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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DOS DIREITOS HUMANOS «

x Despacho n.° 4803/15
dc 30 dc Julho

Tendo sido criadas as Lojas de Registos peío Decreto 

Executivo n.° 136/14, de 13 de Maio;
Havendo necessidade de preenchimento de vagas no 

quadro de pessoal na Loja dos Registos do Zango 4,

Por conveniência de serviço público;
Em conformidade com os poderes Delegados pelo Presi­

dente da República de Angola, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e do disposto no 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
sobre Delegação de Poderes dos Ministros de Estado e 
Ministros, conjugado com o disposto nó artigo 26.° do 
Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, e o Decreto Executivo de Agosto, que aprova o Estatuto — n.° 136/14, de 13 de Maio, que aprova o Regulamento da ' Jljstica e.do<? Direit™ . ganiCo do ^inistéri j
LojadosRegistos, e o Decreto Presidencial n.° 121/13, de 23 * j ' nr • manos’ determino: °a

de Agosto, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da ’vmrí1 doe Çantnc

Justiça e dos Direitos Humanos, determino:
É Octaviano Justino Macuva, Conservador de 3.a Classe, 

.colocado na 4.a Conservatória do Registo Civil de Luanda, 
destacado para a Loja dos Registos do Zango 4, com efeitos 

a partir de 12 de Maio de 2015.

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Junho de 2015. .

O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira.

Despacho n.° 4804/15
de 30 de Julho

Tendo sido criadas as Lojas de Registos pelo Decreto 
Executivo n.° 136/14, de 1.3 de Maio;

Havendo necessidade de preenchimento de vagas no 
quadro de pessoal na Loja dos Registos do Zango 4; •

Por conveniência de serviço público;
Em conformidade com os poderes Delegados pelo 

Presidente da República de Angola, , nos termos do 
artigo 137.° da Constituição da República de Angola, e do 
disposto no artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 
de Fevereiro, sobre Delegação de Poderes dos Ministros de 
Estado e Ministros, conjugado com o disposto no artigo 26.° 
do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, e o Decreto Executivo 
n.° 136/14, de 13 de Maio, que aprova o Regulamento da 
Loja dos Registos e o Decreto Presidencial n.° 121/13, de 23 
de Agosto, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da 
Justiça e dos Direitos Humanos, determino:

É Juliana Délcia Segunda da Silva, Conservadora- 

-Adjunfa, colocada na Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 
destacada para a Loja dos Registos do Zango 4, com efeitos 
a partir de 12 de Maio de 2015.

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Junho de 2015.

O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira,

Despacho n.° 4805/15 
de 30 de Julho 

sido criadas as Lojas de RegistOs.,Ten „ 0 136/14, de 13 de Maio;
ExeCUt'V°do necessidade de preenchimento & 

T" de pessoal na Loja dos Registos do X
qUadr° nveniêocia de serviço público;

pmconíomtidade com os poderes Delegad 
a República de Angola, nos termos do at% 
t ,Rão da República de Angola, e do di^ C° o o do Decreto Presidencml n.° 6/10, de24deFWe^ 

artig°2' ã0 de Poderes dos Ministros de 
sobre Deieg v do con) o disposto no artigo 
Ministros, c J 29 de junho, e o Decreto EWv.# 
Decreto n.° ’ Maio> que aprova 0 Regulam^fc
n ° 136/14, de -> Decret0 Presidencial n.° 121113,^1;
Loja dos Regatos e _

É Dulce de Oliveira dos Santos Bastos, Conservador 

-Adjunta, colocada na Loja dos Registos do KilambaKiaxi, 

destacada para a Loja dos Registos do Zango 4, com efeito 

a partir de 12 de Maio de 2015.

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Junho de 2015.

O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira,

DesPacho n.° 4806/15
* de 30 dc Julho

Executivo n pel°

Por conventência de serviço público; . .
Presidente C°m °S poderes Delegados pelo.

artigo-137 o a epú^,ica de Angola, nos termos do 
disr>A« a (-'onst'tu'ÇSo da República de Angola,^0 
de Féve ^'° do Decreto Presidencial n.06/IO,de24

Estadn 2r°\SObre DeleSaÇâ0 de Poderes dos MinisW)S(lí 
do Der 6 ,nistros> c°njugado com o disposto noartigoti

n.° (3A/r/fOn de2^ de Junho, eo Decreto Execat'''11

LoiaH d’ '3 de Maio, que aprova o Regulamente^
de AÍ", gÍSt°S e ° Decret0 Presidencial n.° 121/1^ 

Justica h" qUe aP‘rova 0 Estatuto Orgânico do Minis^rl°

F u °S ^lre‘tos Humanos, determino: ,Conserv^01*0 ^Ustódio Dungula, L° Ajucíaíltc 

SZ °n C0,0Cad0 - Loja dos Registos do

Maio de 2015.

E^blique-se. ‘

. OU^nda, aOS 11 de Junhode2015-
Rui Jorge Carneiro Mangueira-



jq.° |36 — DE 30 DE JULHO DE 2015

í
rendo sido criadas as Lojas de Registo. n , 

■ecutivo n.° 136/14, de 13 de Maio; P 0 Decreto 

6 Havendo necessidade de preenchimento de 
oU3drodepessoal na Loja dos Regjstos do z ^as no 

por conveniência de serviço público; ’
Etn conformidade com os poderes déleead™ , 

dente da República de Angola, nos temos d0 artie? 
Constituição da República de Angola e do / 37' da 
^2°do Decreto Presidencial n.° 6/1 o’de 24 d ' pP°St° "° 
s0bre Delegação de Poderes dos Ministros de Estado6 ^Kiro’ 
conjugado com o disposto no artigo 26° do n eMlr"stros. 

25/!)í, de 29 de Junho, e o Decreto Executivo n iJdeMaio, que aprova o Regulamento da Loia d ' ó 4’de 
o Decreto Presidencial n.° 121/13, de 23 de ReglStos’e
o Estatuto Orgânico do Ministério da aprova
Humanos, determino: e dos Direitos

ÉCristóvãoAntónio de Oliveira Manuel Ofin- < „ de Conservador de I? Classe, colocado na 2 “ C UX,liar 

do Registo Civil de Luanda, destacado para

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Junho de 2015

Despacho n.° 4808/15 
de 30 de Julho

Despacho n.° 4807/15 
dc 30 dc Julho 2211

Despacho n.° 4809/15 
dc 30 de Julho

Tendo sido criadas as Lojas de Registos pelo Decreto 
Executivo n.° 136Z14.de 13 de Maio;

Havendo necessidade de preenchimento de vagas no 
quadro de pessoal na Loja dos Registos do Zango 4; '

Por conveniência de serviço público;
Em conformidade com os poderes Delegados pelo Presi­

dente da República de Angola, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e do disposto no 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
sobre Delegação de Poderes dos Ministros de Estado e 
Ministros, conjugado com o disposto no artigo 26.° do 
Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, e o Decreto Executivo 
n.° 136/14, de 13 de Maio, que aprova o Regulamento da 
Loja dos Registos e o Decreto Presidencial n.° 121/13, de 23 
de Agosto, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da 
Justiça e dos Direitos Humanos, determino:

É Francisco Alfredo Frederico, Oficial Auxiliar de 
Conservador de 1 ,a Classe, colocado na 4? Conservatória do 
Registo Civil de Luanda, destacado para a Loja dos Registos 
do Zango 4, com efeitos a partir de 12 de Maio de 2015.

Publique-se.
Luanda, aos 11 de Junho de 2015.
O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira.

■ Tendo sido criadas as Lojas de Registos pelo Decr 
Executivo n.° 136/14, de 13 de Maio,

Havendo necessidade de preenchimento de vagas 
quadro de pessoal na Loja dos Registos do Zan0o ,

Por conveniência de serviço público,
Em conformidade com os poderes delega os p 

Presidente da República de Angola, nos term 
artigo 137.° da Constituição da República de Angola^ 
disposto no artigo 2.° do Decreto Presidencial n. >
de Fevereiro, sobre Delegação de Poderes dos mis 
Estado e Ministros, conjugado com o disposto no a & 
do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, e o Decreto xe

136/14, de 13 de Maio, que aprova o Regula™® 1/13> 
Eoja dos Registos, e o Decreto Presidencial n.

23 de Agosto, que aprova o Estatuto rS jn0- 
Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos, e Q^cja;

É Diamatondo Victoriano Afonso Lukano, na 
Auxiliar de Conservador de l.a Classe, c0° xi>des. 
Conservatória dos Registos Centrais do Kilam a > & 
koada para a Loja dos Registos do Zango 4, com 
Partir de 12 de Maio de 2015.

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Junho de 2015.
0 Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira-

Despacho n.° 4810/15
dc 30 dc Julho

Por conveniência de serviço público;
Ao abrigo do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que 

aprova o Regime de Constituição, Modificação e Extinção 
da Relação Jurídica de Emprego na Administração Pública;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República de Angola, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e do artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro — sobre Delegação 
de Poderes dos Ministros de Estado e Ministros, conju­
gado com o artigo 26.° do Decreto n.° 25/91 e o Decreto 
Presidencial n.° 121/13, de 23 de Agosto, que aprova o 
Estatuto Orgânico do Ministério da Justiça e dos Direitos 
Humanos, determino:

É Ana Carlos Canene de Meireles Vasconcelos, 
Conservadora de l.a Classe, destacada para o Cofre Geral 
da Justiça do Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos, 
com efeitos a partir dia 8 de Maio de 2015.

Publique-se.
Luanda, aos 6 de Julho de 2015.
O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira. .

136Z14.de
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Despacho n.° 4811/15 
dc 30 dc julho

Por conveniência de serviço publico, qufi

Ao abrigo do Decreto n. ~ ’ ndificação e Extinção
aprova o Regime de Constituição, pública;
da Relação Jurídica de Emprego na Adm.msMç

Havendo necessidade de se prover a vaga de Del 
Provincial da Justiça e dos Direitos Humanos do K ando 

Kubango e tendo o Governador dessa Província p 

para o efeito, Dirce Lituânia Alves da Silva;
Em conformidade com os poderes delega os pe o 

Presidente da República de Angola, nos termos do artigo o . 

da Constituição da República de Angola, e do artigo 2. 

Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro sobre 

Delegação de Poderes dos Ministros de Estado e Ministros, 

conjugado com o n.° 1 do artigo 3.° do Decreto Executivo 

n.° 135/14, de 13 de Maio, que aprova o Regulamento 

Interno das Delegações Provinciais da Justiça e dos Direitos 

Humanos, os artigos 3.° e 8.°, ambos do Decreto n.° 25/91, 

o artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 de Julho, que 

estabelece o Regime Jurídico e Condições de Exercício de 

Cargos de Direcção e Chefia e o Decreto Presidencial 

n.° 121/13, de 23 de Agosto, que aprova o Estatuto Orgânico 

do Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos, determino:
É Dirce Lituânia Alves da Silva nomeada, em comissão 

de serviço, para exercer, as funções de Delegada Provincial 
da Justiça e dos Direitos Humanos do Kuando Kubango do . 

Ministério da Justiça e dos-Direitos Humanos, com efeitos a 

partir da data da assinatura do presente Despacho.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Março de 2015.

O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira.

Despacho n.° 4812/15
de 30 de Julho

Por conveniência de serviço público;

Ao abrigo do Decreto Executivo n.“ 136/14, de 13 de Maio 

que aprova o Regulamento Interno das Lojas de Registos- ’

Em conformidade com os poderes delegados pêlo 

Presidente da República de Angola, nos termos do 

artigo 137.” da Constituição da República de Angola e do 
disposto no artigo 2 ” do Decreto Presidencial n » 6/10 de 24 

* F7t'° ~ ”b" D"e8M° * d» Micros de 

Estado e Ministros, conjugado com o artigo 8.” do Decretn i • 

ne'2d94’Í Jl"h°’ qUe eStabeleCe ° Regime Juridico 

e Condiçoes de Exercício de Cargo de Direcção e Chefia 
artigo 8.” do Decreto n.” 25/91, de 29 de Junho qUe ’ ° 
Regime de Constituição, Modificação e Extinção <^7'° 

Jurídica de Emprego na Administração Pública o » 
artigo 7.” do Decreto Executivo n.” 136/14 1 d°

’ ue u de Maio,

que aprova o Regulamento Interno da \ 
e o Decreto Presidencial n.° 12i/]3 LoJa 

aprova o Estatuto Orgânico do MinisJ^3 de Ag^ 

Direitos Humanos, determino: ° da

É Álvaro Manuel Calamba, Ajudam 
Principal, nomeado, em comissão de J C°nseiv 

cer as funções de Administrador da Loj^'Ç°’Para 

Quissama, Município da Quissama, confJ °S 

dia 8 de Novembro de 2014. 6 e,t°s apa^

Publique-sel

Luanda, aos 18 de Junho de 2015

O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira

Despacho n.° 4813/15 
de 30 de Julho

Por conveniência de serviço público* 

Ao abrigo do Decreto Executivo n.° 136/14 depri

que aprova o Regulamento Interno das Lojas de Regis^0’ 
Em conformidade com os poderes delegados

Presidente da República de Angola, nos termos^do 
artigo 137.° da Constituição'da República de Angola,edo 
disposto no artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de24 
de Fevereiro — sobre Delegação de Poderes dos Ministrosde 

■ Estado e Ministros, conjugado com o artigo 8.° do Decreto-Lei
n.° 12/94, de 1 de Julho, que estabelece o Regime Jurídico 
e Condições de Exercício de Cargo de Direcção e Chefia,o 

artigo 8.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho; que aprovao 
Regime de Constituição, Modificação e Extinção da Relação 
Jurídica de Emprego na Administração Pública, o n.° 1 do 
artigo 7.° do Decreto Executivo n.° 136/14, de 13 de Maio, 
que aprova o Regulamento Interno da Loja dos Registos 

. e o Decreto Presidencial n.° 121/13, de 23 de Agosto, que 
aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Justiça edos 
Direitos Humanos, determino:

É António Francisco Quiteque, Emissor de 1. Clas> 

nomeado, em comissão de serviço, para exercer as 
ções de Administrador da Loja dos Registos do Zang^ 

Municipio.de Viana, com efeitos a partir do dia 12 

de2015.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Junho de 2015- 

O Ministro, Rui Jorge Carneiro Marigueira:

Despacho n.° 4814/15
de 30 dc Julho

Por conveniência de serviço público, .

Ao abrigo do Decreto Executivo h.°J geg>sl°S’ 
que aprova o Regulamento Interno das LQÍaS jos Pe'

Em conformidade com os poderes terfl10S .0 
Presidente da República dê Angola, n°SA(1gOfeeí 

artigo 137.” da Constituição da República

Municipio.de
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9 » do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 • posto n° art'obre Delegação de Poderes dos Ministros de 
I fev«reir°’. °ros, conjugado com o artigo 8.°, do Decreto- 

íetíldoeM'n,s de’ i de Julho, que estabelece o Regime 
Lei n° 12/9 dições de Exercício de Cargo de Direcção e 

juíidit0 e C°no g o do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, 
ChefiS’ 0 art'ê° Regime de Constituição, Modificação e 
que aPr°Va ilação Juridica de Emprego na Administração 
gxtinÇ30 da0! do artig0 7.° do Decreto Executivo n.° 136/14, 
píiblic8’0 n'. ue aprova o Regulamento Interno da Loja
de 13de Mal°e’ ° Decreto Presidencial n.° 121/13, de 23 de 
dos Registj* aprova O Estatuto Orgânico do Ministério da 
AS°St°’ dM Direitos Humanos, determino;

' Just'Ça 6 ta Faustina Epuma Lucas, Primeiro Ajudante de
^AU8dor nomeado, em comissão de serviço, para exer- 

| C°nSerfunções de Administrador da Loja dos Registos do 
cer “ tUnÇ Município do Cachiungo, com efeitos a partir da 
XX^natura do presente Despacho.

• publique-se. ■
Luanda, aos 18 de Junho de 2015.

0 Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira.

Despacho n.° 4815/15 
dc 30 de Julho

Por conveniência de serviço público,
Ao abrigo do Decreto Executivo n.° 136/14,de IJdeMato, 

que aprova o Regulamento Interno das Lojas de Registos,
Em conformidade com os poderes Delegados pelo^Presi­

dente da República de Angola, nos termos do artigo 137. a 
Constituição da República de Angola, e do disposto no artigo . 
do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, Sobre 
Delegação de Poderes dos Ministros de Estado e Ministros, 

jugado com o artigo 8.°, do Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 de J , 
que estabelece o Regime Jurídico e Condições de Exercício 
cargo de Direcção e Chefia, o artigo 8.° do Decreto n. 25/9 , ~ 
29 de Junho, que aprova o Regime de Constituição, Modi Ç ~ 
e Extinção da Relação Jurídica de Emprego nà Administraç: 
Pública, o n.° 1 do artigo 7.° do Decreto Executivo n. 1 ’
úe 13 de Maio, que aprova o Regulamento Interno da Loj 
Registos e o Decreto Presidencial n.° 121/13» de 23 de 
que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Justiça 
Direitos Humanos, determino: . •'

É João Cassoma Fernandes Wingui, Primeiro Aj 
de Conservador, nomeado em Comissão de Serviço, 
exercer as funções de Administrador da Loja dos egi 
do Chinjenje, Município do Chinjenje, com efeitos a pa 
da data da assinatura do presente Despacho.

Publique-se.
>

Luanda, aos 18 de J unho de 2015. 
0 Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira.

Despacho n.° 4816/15 
de 30 de Julho

Por conveniência de serviço público';
Aoabngodo Decreto Executivo n.» 136/14,de !3deMaio, 

que aprova o Regulamento Interno das Lojas de Registos;
Em confonmdade com os poderes Delegados pelo Presi- 

ente da República de Angola, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e do disposto no 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro,' 
sobre Delegação de Poderes dos Ministros de Estado e Ministros, 
conjugado com o artigo 8.°, do Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 
de Julho, que estabelece o Regime Jurídico e Condições de 
Exercício de cargo de Direcção e Chefia, o artigo 8.° do Decreto 
n.° 25/91, de 29 de Junho, que aprova o Regime de Constituição, 
Modificação e Extinção da Relação Jurídica de Emprego na 
Administração Pública, o n.° 1 do artigo 7.° do Decreto Executivo 
n.° 136/14, de 13 de Maio, que aprova o Regulamento Interno da 
Loja dos Registos e o Decreto Presidencial n.° 121 /13, de 23 de 
Agosto, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Justiça 
e dos Direitos Humanos, determino:

É Pedro Lino Sossela, Ajudante Principal de Conservador 
nomeado, em comissão de serviço, para exercer as fun­
ções de Administrador da Loja dos.Registos do Ecunha, 
Município do Ecunha, com efeitos a partir da data da assina- 
tura do presente Despacho.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Junho de 2015.
O Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira.

Despacho n.° 4817/15 
de 30 de Julho

Por conveniência de serviço público;
Ao abrigo do Decreto Executivo n.° 136/14, de 13 de Maio, 

que aprova o Regulamento Interno das Lojas de Registos;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República de Angola, nos termos dp 
artigo 137.° da Constituição da República de Angola, e do 
disposto no artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 
de Fevereiro, Sobre Delegação de Poderes dos Ministros de 
Estado e Ministros, conjugado com o artigo 8.°, do Decreto- 
-Lei n.° 12/94, de 1 de Julho, que estabelece o Regime 
Jurídico e Condições de Exercício de Cargo de Direcção e 
Chefia, o artigo 8.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que 
aprova o Regime de Constituição, Modificação e Extinção 
da Relação Jurídica de Emprego na Administração Pública, 
o n.° I. do artigo 7.° do Decreto Executivo n.° 136/14, de 
13 de Maio, que aprova o Regulamento Interno da Loja 
dos Registos e o Decreto Presidencial n.° 121/13, de 23 de 
Agosto, que aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da 
Justiça e dos Direitos Humanos, determino:
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E Helder Lopes da Cruz Pascoal, Segundo Ajudante de 

Conservador, nomeado, em comissão de serviço, para exer­
cer as funções de Administrador da Loja dos Registos do 

Londuimbale, Município do Londuimbale, com efeitos a 

partir da data da assinatura do presente Despacho.

Publique-se.
fuanda, aos 18 de Junho de 2015. 

Ministro, Rui Jorge Carneiro Mangueira.

. „os conjugado com o artigo 8.”, d0 Dt M’n’l Julho, que estabelece o Regime Jurídi 1
d£ rcício de Cargo de Direcção e Chefia, 0 JS \ 
de o 25/91, de 29 de Junho, que aprov^^A 
DeCret° vso Modificação e Extinção da Rela JN \ 
Const'tu'Ç , Administração Pública, o n.’ \ da X' 
06 EmP ett Executivo n.° 136/14, de 13 deMai^1’ 
d° DeC\ ento Interno da Loja dos Registos e 0

' PreS’ u'" orgânico do Ministério da Justiça e dos%? 
ESUtU determino:
HUmT misto Ngongo Bernabé, 1.» Ajudante dej^ 

E / em comissão de servtço, para exercer «W 
nomeado, ,njstrador da Loja dos Registos do 
ções de A m com efeitos a partir da datada^

publique-se-
a» aos 18 de Junho de 2015.

’ Rui Jorge Carneiro Mangueira.
O Ministro, RuiJoW

Despacho n.° 4818/15
dc 30 de Julho

Por conveniência de serviço público,
Ao abrigo do Decreto Executivo n.° 136/14, de 13 de Maio,

que aprova o Regulamento Interno das Lojas de Registos;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República de Angola, nos termos do 

artigo 137.° da Constituição da República de Angola, e do 

disposto no artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 

de Fevereiro, sobre Delegação de Poderes dos Ministros de 

Estado e Ministros, conjugado com b artigo 8.°, do Decreto-Lei

• n.° 12/94, de 1 de Julho, que estabelece o Regime Jurídico 

e Condições de Exercício de Cargo de Direcção e Chefia, o 

artigo 8.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que aprova o 

Regime de Constituição, Modificação e Extinção da Relação

Jurídica de Emprego na Administração Pública, o n.° 1 do que aprova o Regulamento Interno das Lojas de Registos; 

artigo 7.° do Decreto Executivo n.° 136/14, de 13 de Maio, 

que aprova o Regulamento Interno da Loja dos Registos 
e o Decreto Presidencial. n.° 121713, de 23 de Agosto, que 

aprova o Estatuto Orgânico do Ministério da Justiça e dos
Direitos Humanos, determino:

É Ana Maria da Conceição Chinavandela, Ajudante 

Principal de Conservador, nomeada em comissão de ser­

viço, para exercer as funções de Administradora da Loja dos 

Registos do Longonjo, Município do Longonjo, com efeitos 

a partir da data da assinatura do presente Despacho.

Publique-se.

Luanda, aos 18 de Junho de 2015..

Ò Ministro, /?«/ Jorge Carneiro Mangueira,

Despacho n.° 4820/15 
de 30 dc Julho

Por conveniência de serviço público;
Ao abrigo do Decreto Executivo n.° 136/14, de 13 de Maio,

Despacho n.° 4819/15 
de 30 de Julho

Por conveniência de serviço público;
Ao abrigo do Decreto Executivo n.° 136/14, de 13 de Maio, 

que aprova o Regulamento Interno das Lojas de Registos;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República de Angola, nos tennos do artigo 137.° 
da Constituição da República de Angola, e do disposto no 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
sobre Delegação de Poderes dos Ministros de Estado e

Em conformidade com os poderes Delegados n* 
Pms,dente daRepública de Angola, nos tennos doartigoisrà 

nstitmçao da República de Angola, e do disposto no artigo? 
ecreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro,* 
g Ção de Poderes dos Ministros de Estado e Ministros, 

jugado com o artigo 8.°, do Decreto-Lei n.° 12/94, de I 
ího, que estabelece o Regime Jurídico e Condições de 

D C1C1° de Cargo de Direcção e Chefia, o artigo 8.° do

eto n. 25/91, de 29 de.Junho, que aprova o Regimede 
onstituição, Codificação e Extinção da Relação Jurídica 
e ElnPreê° na Administração Pública, o n.° 1 do artigo 
0 Decreto Executivo n.° 136/14, de 13 de Maio, queapro>'3 

p ^egu^aniento interno da Loja dos Registos e o Dec^ 
Residencial 121/13, de 23 de Agosto, que apro^

tuto Orgânico ,do Ministério da Justiça e dos D|re,t 

H^anos, determino:É Abel Çhinjenje,' í.° Ajudante de ConserV* 

em comissão de serviço, para exercer f 
Mun- 6 Administrador da Loja dos Registos do ‘ 

tur áCIPI° d° Ucuffla> c°m efeitos a partir da data da a 

tUra do presente Despacho.
Pt|blique-se.

Luanda, aos 18 de Junho de 2015.
0 Ministro, Rm Jorge Carneiro Mangueira-
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MINISTÉRIO da educação 8. Mariana Chimuma Pascoal, Agente n.’ 05548702, 

colocada na Escola do l.° Ciclo do Ensino Secundário 

BG n.° 2087, no Município do Lobito, com a categoria de 

: Professora do 11 Ciclo do Ensino Secundário Diplomad; 

6.° Escalão.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Julho de 2015.

O Ministro, Pinda Simão.

Despacho n.° 4821/15 , \
de 30 dc Julho x

por conveniência de serviço;

ytoabrigo do.disposto no Despacho n.° 3/09 de j■ibelece os procedimentos para a aposenta ~AbrÍ'’
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la do

estat>eic—— ■ ■ -r—
’ ionários públicos; ..

conformidade com os poderes delegados pelo 
Jenté da Repúbíica, nos termos do artigo 137.° da 

^tituição da República de Angola, e de acordo com 0 
^ulado no n.° 4 do artigo 2.° do Decreto Presidencial 

de 24 de Fevereiro, determino:
11 Artigo Único: — São os Professores do I e II Ciclos 
d0 Ensino Secundário Diplomados, colocados em diversas 
instituições da Província de Benguela, desvinculados para 
efeitos de reforma dos quadros de pessoal do Ministério da 
Educação, designadamente:

1. Albano Calei, Agente n.° 05560175, colocado na 
Escolado Ensino Primário e I Ciclo do Ensino Secundário 
BG n.° 1348-Luís Gomes Sambo, no Município de 
Benguela, com a. categoria de Professor do II Ciclo do 
Ensino Secundário Diplomado do 3.° Escalão.

2. David Sacato Napoleão, Agente n.° 05614020, colo­
cado na Escola Secundária do II Ciclo Geral, no Município 
do Lobito, com a categoria de Professor do II Ciclo do 
Ensino Secundário Diplomado do 6.° Escalão.

3. Eugenia Chilombo Gabriel, Agente n.° 05449182, 
colocada na Escola do Ensino Primário BG n.° 2041-8 
de Março, no Município,do Lobito, com a categoria de 
Professora do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomada do

1 f° Escalão.
4- Filipe TchindjoVola, Agente n.° 05535556, colocado 

na Escola do I Ciclo do Ensino Secundário BG n.° 2022- 
Nossa Senhora da Sabedoria, no Município do Lobito, com

□ An4. • * •

- ____

‘Wiadodõl? Escalão.
5. João Eculica, Agente n.L 

sco|a do Ensino Secundário BG 
^cípio do Lobito, < __________

Slno Secundário Diplomado do 6.° Escalão.
na E GaSPar QuessonS°> Agente n.° 05537271, colocado 
M(| SC°la do Ensino Primário BG n.° 2003-16 de Junho, no 
do E P'0 d° ^°b'to, copi a categoria de Professor do 1 Ciclo 

no Secundário Diplomado do 1.° Escalão.
EsCo(a °Urdes ChiPeca, Agente n.° 05545684, colocada na 
Lobjt* ° EnSÍn° Primario i-° de Agosto, no.Município do 
SecundáC°m 3 Categoria de Professora do I Ciclo do Ensino 

ari° D|plomada do 2.° Escalão.

. n.°3/09,de 1 de Abril, 

para a aposentação dos

Despacho n.° 4822/15 
dc 30 de Julho 

por conveniência de serviço- 
Aoabrigo do disposto no Despacho n.«- 

que estabelece os procedimentos 
funcionários públicos; 
J" ™ pdo 

1 en e a República, nos termos do artigo 137° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
estipulado no n.» 4 do artigo 2.» do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, determino:

Artigo Único: — Sãò os Professores do I Ciclo do Ensino 
Secundário Diplomados, colocados em diversas Instituições 
da Província de Benguela, desvinculados para efeitos de 
reforma dos quadros de pessoal do Ministério da Educação, 
designadamente:

1. Ernesto Ngandu, Agente h.° 08130506, colocado na 
Escola da Paróquia de Santo Estêvão n.° BG 1024, no Município 
de Benguela, com a categoria de Professor do I Ciclo do Ensino 
Secundário Diplomado do 3.° Escalão.

2. Maria Menezes Florindo, Agente n.° 08089531, colo­
cada na Escola do Ensino Primário n.° BG 2098-Sagrada 
Vitória, no Município do Lobito, com a categoria de

. Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 

a categoria dp p r r 5.° Escalão.n: , ™essor do 1 Ciclo do Ensino Secundário . 3 .Mjgue| Ngupe; Agente n." 06521450, colocado na
Escola do Ensino Primário n.» BG 1029 Casseque, no 

° 05540899, colocado na ' Munjcí io de Bengue|a, com a categoria de Professora do 
n? 2009-27 de Março, no Secun(jário Dip,omado do 2.’ Escalão.

com a categoria de Professor do 1 Ciclo sin(fe Ngu|ij Agente n.» 05585867,
colocada'na Escola do Ensino Primário n.» BG 1029- 
.Casseque, no Município de Benguela, com a categona de 
Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do

4.°  Escalão. ?
Publique-se. 
Luanda, aos 22 de Julho de 2015. 

O Ministro, Pinda Simão.
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ANIP - AGÊNCIA NACIONAL 
PARA O INVESTIMENTO PRIVADO

Resolução n? 53/15 
de 30 de Julho

’ Considerando que Jolly Ghedle Ghebreab pesjoajmgu- 

lar de nácionalidade norte americana, enti a 
cambial, investidor externo, com residênciaem 
AV APT G205 Spokane WA 99 223-7979, e 
EUA, apresentou ao abrigo do disposto no artigo 5 . 
n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei do Investimento Privado), uma 
proposta de investimento privado a realizar na República e 

Angola; . ,Considerando que, no âmbito desta proposta o investi or 
externo pretende constituir uma sociedade unipessoal deno­
minada «ALASKAN — Comércio Geral (SU), Limitada», 
cuja actividade consiste no comércio geral de produtos ali­

mentares e industriais diversòs;
Considerando ainda que, o Govemo da República de 

Angola está empenhado em promover projectos de investi­
mentos que visam a prossecução de objectivos económicos 

e sociais de interesse público; ...
Nos termos das disposições combinadas do n.° 1 

do artigo 60.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei 
do Investimento Privado), e do artigo 13.° do Estatuto 
Orgânico da ANIP (aprovado por Decreto Presidencial 
n.° 113/11, de 2 de Junho), o Conselho de Administração 
da Agência Nacional para o Investimento Privado, 
emite a seguinte Resolução:

1. É aprovado o Contrato de investimento do pro­
jecto denominado «ALASKAN — Comércio Geral (SU), 
Limitada», no valor global de USD 1.000.000,00 (um milhão 
de dólares norte-americanos), no Regime Contratual Único.

2. A presente Resolução entra em vigor na data da sua 
assinatura.

Conselho déAdministração da ANIP, em Luandaaos 12 de 
^nbo de 2015_—-A Presidente do Conselho de Administração^ 

Maria Luísa Perdigão Abrantes. ’

CONTRATO DE INVESTIMENTO DO 
PROJECTO ALASKAN— COMÉRCIO GERAL 

(SU), LIMITADA

Contrato de Investimento Privado
Entre:
o Estado da República de Angola, representado pela 

Agência Nacional para o Investimento Privado, nos termos 
da delegação de competências prevista no n? 1 do artigo 53? 
da Lei n? 20/11 de 20 de Maio, com sede na Rua Cêrqueira 
Lukoki, n? 25,9? andar, Edifício do Ministério da Indústria, 
aqui representada por Maria Luísa Perdigão Abrantes, na 
qualidade de Presidente do Conselho de Administração, com 
poderes legais e estatutários para o acto, (doravante abrevia­
damente designadas, respectivamente, por «Estado» e por. 
«ANIP»);

Jolly Ghedle Ghebreab, pessoa si 
norte americana, entidade não resid^01^ I 
externo, com residência em 2727 pT Cai^iai X- 
Spokane WA 99 223-7979, Wash’ 3RbAv’N 
designada por «Investidor». gt°n

O Investidor e o Estado quando refe • ’ X
serão designados por Partes; nd°s conjUn

Considerando que: \

1. ° —Nos termos da Lei do lnvesf
ANIP é o órgão do Estado encarregue delX X 

nacional em matéria de investimento pri CUtarW 
coordenar e supervisionar os investimeX 
curso em Angola. Os Priv^ *

2. ° — No âmbito da execução e implem
jecto a investidora pretende constituir uma^M 
pessoal e por yia desta implementar um pro^X 
ti mento no sector do comércio, concretamenteCl° M 

para a comercialização de bens alimentares^^ 
industriais diversos. . e

3. ° — O Projecto de Investimento deve seguir 0 r •
processual único do Investimento Privado, que corrX 
ao regime contratual, nos termos do n.° 1 dosarti^ 
e 52.° da Lei do Investimento Privado. 3

’ 4.° — A sociedade executora do projecto será a socie- 
dade unipessoal a constituir denominada «ALASKAN^ I 

Comércio Geral (SU), Limitada», que terá a sua sede social 
na Província de Luanda, Município de Cazenga, vocacio­
nada para a comercialização de produtos alimentarese I 
industriais de diversa natureza. |

5.°  — É intenção do Estado apoiar o Projecto de 
Investimento do Investidor, e é intenção deste cumprir com 

todas as obrigações decorrentes do Contrato de Investimento I 

e da Lei.
/ É celebrado o presente Contrato de InvestimentoPrivaih 
de acordo com o previsto na Lei do Investimento Privados I 

nas seguintes cláusulas: I
CLÁUSULA l.° 1

(Definições)
1. Para efeitos do presente Contrato de Inves 

salvo se sentido diverso resultar do seu conteXt°’ aseguir 
nições abaixo reproduzidas terão o significado

’ lhes é atribuído: _ ‘Contralo*

a) «Cláusulas»: — Disposições ; n(jOs; 
Investimento, excluindo os consi er^

b) «Contrato de Investimento». P^oS os 5£US 

trato de Investimento Privado e

Anexos; t ra
c) «Data Efectiva»: — Data da assina

de Investimento; , Lein* ^
d) «Lei do lnvestimento Privado»-

de 20 de Maio.
2. Para além das definições çonsta.ntes u1*1^ 

r'or, sempre que o Contrato de Investi ^ui 

definições previstas no artigo 2? da 
Privado, estas terão o. significado previst0

d<X*

lei-
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' camente por períodos sucessivos de um ano; se nenhuma das

J . CLÁUSULA 2.aI fitturez* administrativa c objecto do contratO)

(oCont^ de investimento tem natureza administrafiva í 0 objecto do projecto cons.ste no comércio geraI" 
í Z alimentares e industriais diversos: ê de

f1^"10 CLÁUSULÁ3‘
(Localização do Investimento c Regime Jurídico 

f dos Bens do Investidor)
í ] 0 projecto de Investimento será implementado n 

de Cazenga Província de Luanda, Zona de 
^envolvimento A, nos termos do artigo 35.° da Lei d pimento Privado. 0

1-2.0  Investidor é titular de todo o património afecto à 
. sociedade. ■

CLÁUSULA4."
.(Entrada em vigor, prazo de vigência do contrato e denúncia)

1. o Contrato de investimento entra em vigor na Dat
»tivaeterá a duração de 10 anos, renovando-se automati­
zes o denunciar com a antecedência mínima de 6 íse J 

«es a contar da data do seu termo inicial ou das renova ções subsequentes. d"

2. As Partes acordam que a data de início de execução

i CLÁUSULA 5.’ . , ,
(Objectivos a serem atingidos peio Projecto de Invest.mento)

Osobjectivos do projecto de investimento são os seguintes- 
aj Incentivar o crescimento da economta nac.onal 

através da modernização de espaços para 
cicio da actividade comercial; •

b) Criar novos postos de trabalho para trabalhadores 
nacionais e elevar a qualificação de mão-de-obra 
angolana.

•CLÁUSULA 6.a
(Montante do Investimento)

0 valor global do projecto de Investimento ~ 
USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares dos 

. ‘ CLÁUSULA 7.a

(Operações de Investimento Privado)

1- Para a implementação do .projecto de investi 
e cumprimento do objecto social proposto, as operaç 
'nvestimento que o Investidor irá realizar, nos term 
a’íneas a) e f) do artigo 12° da Lei n.° 20/11, de 20 e _ 

No quadro de implementação e desenvolvimen 
Projccto de investimento, o Investidor poderá, futura 
licitar junto da ANIP, aumentos do valor do investim 
^ando, nomeadamente, a expansão do presente Pr0J

CLÁUSULA 8 a . '
(Formas dc realização do Investimento riva

Para efeitos do presente Contrato, o valor êlo^.°s 
Ves>imento é realizado, através da transferência e • 
°Prios do exterior, nos termos da alínea a) do artigo

n' 20/11, de 20 de Maio.

<pormasd CLÁUSULA.

0 valor global do in ’nanc'amen"“lo,>r«jecto)
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cronograma de imp| " treen<f'ment0 feita con 
dt»«»»..,;:x7:raod”'’*»

• 0 Investidor não poderá P Sente contrato. 
lnc“ntprimento dos prazos referidT reSp°nsabili^o pelo 
«Oa resultante de actos de tercei™ que
atrasos na actuação das emid a ’ nomeadam®nte dos 
«xecução do projecto PÚb"Cas Solvidas na

CLÁUSULA II •
, 0nt,Çtel,CMI,l0^aMes<aodoProittlo) 

sociedade\nipZsXAOLÀSUNeCt<) Pe'3

,M . CLÁUSULA I2.‘
(Mecanismos de Acompanhamento do Projecto de Investimento)

1. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento da 
rea ização dos investimentos preconizados, a ser efectuado 
pela ANIP, no quadro do disposto na Lei n.° 20/11, de 20 
de Maio, os Órgãos do Govemo procederão, nos termos e 
forma legalmente prevista, à fiscalização sectorial corrente, 
ao acompanhamento e supervisão de toda a execução do 
projecto.

’ 2. O Investidor deverá facilitar à ANIP o acompanha­
mento e fiscalização das suas actividades e dos dados e ele­
mentos que possuir de natureza técnica, económica, finan­
ceira ou outra, cujos Técnicos devidamente credenciados 
terão o direito de visitar o local ou locais de operações, ads­
tritas ao projecto de investimento, devendo ser-lhes faculta­
das as condições logísticas necessárias, segundo um critério 
de razoabilidade, ao desempenho da sua missão.

3. De acordo com o Cronograma de Implementação e 
Execução do Projecto, o Investidor sem prejuízo do estipu- 
lado no n.° I do artigo 710 da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, 
deverá elaborar e apresentar à ANIP relatórios trimestrais, 
com todos os dados relevantes, contendo a descrição cir­
cunstanciada dos trabalhos apurados e indicadores técnicos 
e económicos realizados, bem como outros elementos de 
síntese que se afigurem relevantes.

4 Sempre que necessário as Partes poderão sohc.tar a 
realização de reuniões de balanço, no quadro da implemen- 
táção e execução do projecto de investimento autonzado.

CLÁUSULAS 13." 
(Impacto Económico do Projecto)

O Projecto de Investimento terá o impacto económico 

seguinte: .
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:S
untado para a econo,nia . seeuro contra acidente:« a» valor acrescentaoo p novos qe seg - «aa) Criaçao de vaior construçao oe sionais, cumpnr com as obrigaçõe,

nacional, atrave .s; ~ colaborar com o Instituto Nacional'
■ empraendtmentos co. trabalhadores

b) Transferência de know-how p*P
e para o mercado na comerCiais e

- C) Modemizaçao de rede comercial do' contribuição para melhona da

País.
CLÁUSULAS 14? ■ ■ .

(Impacto social do Projecto)

o Projecto de Investimento terá o seguinte

qualificação profissional.
CLÁUSULA 15?

(Impacte Ambiental)

1 o Investidor obriga-se a executar o Projecto de 
lnvestimento de acordo com a legislação ambiental em vigor 
aplicável, nomeadamente no que diz respeito ao ever 
colaboração e de informação com o Ministério do Ambiente.

2. No quadro da implementação e desenvolvimento do 
projecto, bem como no desenvolvimento dá actividade que 
a sociedade se propõe realizar, o Investidor deve adoptar 
procedimentos que previnam ou minimizem a poluição, 
nomeadamente:

a) Cumprir a legislação em vigor para a salvaguarda 
do meio ambiente, em matéria de ruídos, gases, 
fumos e poeiras, entre outros;

b) Penúitir que as entidades competentes procedam a 
inspecções ou estudos para aferir a regularidade 
ambiental das actividades, das instalações e do 
funcionamento dos equipamentos do empreen­
dimento;

c) Participar às entidades públicas quaisquer ocor­
rências anómalas de natureza poluente ou com 
efeitos negativos sobre o ambiente.

3. No quadro da implementação do Projecto de 
Investimento o Invèstidor deverá cumprir com os proce­
dimentos inerentes à protecção do meio ambiente que se 
traduzem em medidas que permitirão minimizar o impacto 

' negativo sobre o ambiente de acordo com as normas interna­
cionais e a legislação ambiental sobre em vigor.

CLÁUSULA 16?
(Força de trabalho, plano de formação c plano de substituição)

1.0 Projecto criará 23 postos de trabalho directos, sendo
17 postos para trabalhadores nacionais e 6 para expatriados

2. O Investidor obriga-se a cumprir as normas previstas 
na legislação laborai, sobre o emprego da força de traba­
lho qualificado estrangeira não residente e força de trabalho 

' nacional e a cumprir o plano de formação e capacitação da 
força de trabalho. l

3. O Investidor deverá celeb^

da SegCç%,! 
Profissional (INEFOP) no processo 
ção e formação profissional dos trabaik^SxN 

„ . cláusula 'À 
(APo'olnMitudonal(loE

1. As instituições públicas angolan ° 
suas competências e no alcance do ' de ac°fdo 
mico do projecto, comprometem-se'?  ̂sócio?'5 
seguinte: '

a) Ministério do Comércio'

licença necessária no âmbS^^W
b) BNA — Departamento de Co

licenciar as operações cambí?'0.^ 
legislação vigente; no âlX

c) Agência Nacional para o Inve^ 

. (ANIP);-Apoiar o Investidor
der recorrer aos órgãos da administ ;j 
e outras instituições cuja intervenção 
derada pertinente para a impleméntaçfc.J 
do projecto.

CLÁUSULA 18.a 
(Deveres do Investidor Privado)

1.0 Investidor, nos termos dos artigos 23.° e 24.° da Lá 
n.° 20/11 de 20 de Maio, compromete-se a respeitar asfá 
e regulamentos em vigor na República de Angola ea> 
prir com os compromissos assumidos no âmbito do pres® 
contrato, nomeadamente:

a) Promover a formação de mão-de-obra naciord
e a angolanização progressiva dos quadrosè 
direcção e’ chefia, sem qualquer tipo de discri­
minação;

b) Não praticar, por acção ou omissão, quaisqi#
-actos que configurem discriminação racial, 
género ou por deficiência física, não ^onien^ 
factores de exclusão ém razão do saláno 
condição social entre trabalhadores na^ 
e expatriados, devendo atribuir 
categorias ocupacionais, saJár,0S expatri^ 
sociais iguais as dos seus homólogos ^3^ 
de igual nível ou grau académico e

. técnica e profissional; contri^
c) Pagar os impostos e todas as outras

que lhe sejam devidas; je cont^'11"
1 d) Aplicar 0 plano de contas e as reg 

dade existentes no País; do
e) Respeitar as normas relativas a 

ambiente; , . -ene,
j) Respeitar as normas relativas à ’ d^ 

e segurança dos traba,ha?°?rabalh0 [ / 
profissionais, acidentes e |egislaÇ^0 
eventualidades previstas na 
segurança social;
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. .. 35 Partes designar um árbitro e aos

3. Na notificação para arbitragem efectuada pela Parte 
demandante, deve esta já indicar o nome do árbitro que lhe 
cabe designar. Recebida a notificação, tem a Parte deman­
dada 30 (trinta) dias a contar da data da notificação para 
arbitragem para designar um árbitro, comunicando a sua 
escolha à Parte demandante. No prazo de 30 (trinta) dias

• devem os árbitros designados pelas Partes designar o árbi­
tro-presidente, devendo notificar as Partes da sua escolha.

4. Caso algum dos árbitros não seja designado dentro 
do prazo aqui estabelecido, a sua designação é deferida ao 
Bastonário da ordem dos Advogados, que deverá designar o 
árbitro em falta no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data 
em que tal lhe tiver sido solicitado.

5. O Tribunal Arbitrai considera-se constituído na data 
em que o terceiro árbitro aceitar a sua nomeação e o comu­
nicar a ambas as Partes.

6 O Tribunal Arbitrai funcionará em Luanda, Angola, e 
decidirá segundo a Lei Angolana. A Arbitragem será condu-

e manter actualizados os seguros contra 
EfeCdentes de trabalho e doenças profissionais 

aC' trabalhadores, bem como os seguros de 

d°S «cabilidade civil por danos a terceiros ou 
respon^<lu 
ao ambiente.

CLÁUSULA 19.*
(Lei aplicável)

de investimento rege-se pela lei ango- 
0 C°ntradarnente pela Lei do Investimento Privado, 

|)na'X/ll.de2°deMaÍ0'. . ’ '

iein' " ’ CLAUSULA 20?
(Infracçõcs e Sanções) 

prejuízo do disposto noutros diplomas legais,
1 **Setransgressão.o incumprimento doloso'ou culposo

c°nstltU1 ões legais a que o Investidor está sujeita nos ter- 
(jasobng de 20 de Maj0? e demais legislação
jtvXnto Privado.

2 Constitui nomeadamente transgressão:
a) Uso de contribuições provenientes do exterior para

finalidades diversas daquelas para que tenham 
sido autorizadas;

b) A não execução do projecto dentro dos prazos
estabelecidos no presente Contrato ou na auto-

' rização do investimento;
c) A prática de actos de comércio ilegais;
d) A prática de facturação que permita a saída ilí­

cita de capitais ou iluda as obrigações a que a

empresa esteja sujeita, designadamente as de serão finais, vinculativos e irrecorríveis. As Partes, desde
. carácter fiscal; \

e) A não execução das acções de formação ou não 
substituição ,de trabalhadores expatriados por 
nacionais nas condições e prazos estabelecidos;

J) A sobre-facturação de máquinas e equipamentos 

importados para os fins do projecto de investi­

mento;
S) A falsificação de mercadorias e falsidade das 

declarações.
3* As transgressões previstas nos números anteriores,

já, renunciam ao direito de invocar qualquer imunidade ou 
privilégio de que possam gozar relativamente aos acórdãos, 
ordens ou decisões do tribunal arbitrai e comprometem-se 
a prontamente cumprir com as mesmas nos seus precisos 
termos.

sem prejuízo de outras sanções especialmente p~ $ 
são passíveis da aplicação das seguintes sanç

a) Multa, no valor correspondente em wa

varia entre o equivalente a máximo
USD 500.000,00, sendo o mínimo e o 
elevados para o triplo em.caso de reine

b) Revogação da autorização do investim

CLÁUSULA 21? ''
(Resolução de litígios) rela-

. Qualquer conflito entre as partes emergent 
c^nado com o presente Acordo, incluindo qua q 
re3c’°uada com a sua existência, validade ou e 
Su detido e resolvido através da arbitragem m 

a Lei n.° 16/03 de 25 de Julho «Lei sobre 
Etária».

CLÁUSULA 22?
(Língua do contrato c exemplares)

O presente contrato é redigido em língua portuguesa em 

3 (três) exemplares, destinando-se um cada uma das Parte e 
um à Imprensa Nacional.

CLÁUSULA 23? .
(Anexos ao Contrato)

São Anexos do Contrato de Investimento os seguintes 

documentos reitores:1. Cronograma de implementação do projecto de inves­

timento.2. O Plano de Formação de Mão-de-Obra Nacional.
Tendo ás Partes acordado no disposto no presente 

Contrato de Investimento,. o mesmo foi assinado, em 
Luanda, aos 12 de Junho de 2015.

Pelo Estado da República de Angola, Agência Nacional 
de Investimento Privado, Maria Luísa Perdigão Abiantes.

O Investidor, Jolly Ghedle Ghebreab.



ANEXO 2
Alaskan General Trading (SU), Limitada 

Piano de Formação
O projecto de investimento ALASKAN — Comércio 

Gerai (SU), Limitada consiste no desenvolvimento de um 
empreendimento comercial para o exercício da actividade de 

comércio geral que implicará a preparação dos trabalhadores 
angolanos pelo que a capacitação daquela mão-de-obra obe­

decerá o plano seguinte:
1. Toda a mão-de-obra nacional estará submetida a

um plano de formação “on Job) cujos formado­

res serão os trabalhadores estrangeiros;
2. A formação implicará o aprendizado teórico, meia

hora antes do início laborai e prático durante o 

período de trabalho;
3.0 formando terá uma ficha de anotações respeitan­

tes aos aspectos gerais e técnicos relacionados

com a actividade comercial, em geral,
sua área de enquadramento e trabalho; I 

4 O plano de formação inclui também a
laborai de Angola, bem como as normas^ 
cédimentos de higiene e segurança no 
trabalho;

5. O tempo de formação será de 1 (um) ano, %
prejuízo da verificação da performance^ 

formandos a desenvolver ao longo da vida & 

projecto;

6. Os custos de formação serão suportados

empresa.

Pelo Estado da República de Angola, AgênciaNacioid 
de Investimento Privado, Maria Luísa Perdigão Abranfo

O Investidor, Jolly Ghedle Ghebreab.


